
1Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) 
/ Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares 
(EBSERH), Av. Pres. 
Antônio Carlos, 6627, 
Pampulha, Belo Horizonte 
MG Brasil 31270-901
jessicaferreira2603@gmail.
com
2Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), 
Belo Horizonte MG Brasil

1

A
RT

IG
O

 T
EM

Á
T

IC
O

Cien Saude Colet 2025; 30:e17262023

DOI: 10.1590/1413-812320242911.17262023

Ciência & Saúde Coletiva
cienciaesaudecoletiva.com.br
ISSN 1413-8123. v.30, Supl.1

Reinternações por condições sensíveis à atenção primária em 
crianças menores de 5 anos no Sistema Único de Saúde

Hospital readmissions for ambulatory care sensitive conditions in 
children under 5 years old in the Unified Health System

Readmisiones por enfermedades sensibles a la atención primaria en 
menores de 5 años en el Sistema Único de Salud

Jéssica Ferreira (https://orcid.org/0000-0002-8284-7883)1

Hugo André da Rocha (https://orcid.org/0000-0001-6433-0568)2

Mariangela Leal Cherchiglia (https://orcid.org/0000-0001-5622-567X)2

Ilka Afonso Reis (https://orcid.org/0000-0001-7199-8590)2

Resumo   O objetivo deste estudo foi analisar as reinternações por Condições Sensíveis à Atenção Primária (CSAP) 
em menores de 5 anos no Sistema Único de Saúde (SUS) entre os anos de 2009 e 2015, a fim de identificar os princi-
pais grupos de causas e fatores associados. Trata-se de um estudo de coorte retrospectiva que utilizou informações da 
Base Nacional de Saúde, banco de dados centrado no indivíduo e construído a partir de pareamento determinístico-
-probabilístico de dados dos principais sistemas de informação do SUS. A população do estudo compreendeu crianças 
menores de 5 anos hospitalizadas no âmbito do SUS com diagnóstico principal registrado na Lista Brasileira de 
Condições Sensíveis à Atenção Primária. Foram considerados fatores sociodemográficos, clínicos, referentes à hospi-
talização e aos serviços hospitalares. Os fatores associados à ocorrência da reinternação foram: ser lactente (ter entre 
28 dias e 2 anos de idade), ser do sexo masculino, ter sido hospitalizado em instituição privada ou privada sem fins 
lucrativos na primeira internação, residir no mesmo município da instituição hospitalar e ter tido como causa da in-
ternação inicial epilepsias, asma, deficiências nutricionais, doenças pulmonares, pneumonias bacterianas e infecção 
de nariz, ouvido e garganta.
Palavras-chave Atenção Primária à Saúde; Saúde da Criança; Readmissão hospitalar; Condições Sensíveis à  
Atenção Primária

Abstract   This study aimed to analyze readmissions for Ambulatory Care Sensitive Conditions (ACSC) in children 
under 5 years in the Unified Health System (SUS) between the years 2009 and 2015, to identify the main cause groups 
and associated factors. This retrospective cohort study used data from the National Health Database, an individu-
al-centered database constructed from deterministic-probabilistic data matching from the main information systems 
of SUS. The study population consisted of children under 5 years old hospitalized within the SUS with a primary di-
agnosis listed in the Brazilian Ambulatory Care Sensitive Conditions. Sociodemographic, clinical, hospitalization-re-
lated, and hospital service-related factors were considered. Factors associated with readmission included being an 
infant (between 28 days and 2 years of age), being male, having been initially hospitalized in a private or non-profit 
institution, residing in the same municipality as the hospital, and the initial hospitalization cause being related to epi-
lepsy, asthma, nutritional deficiencies, pulmonary diseases, bacterial pneumonia and nose, ear, and throat infections. 
Keywords Primary Health Care; Child Health; Hospital Readmission; Ambulatory Care Sensitive Conditions.

Resumen   El estudio tuvo como objetivo analizar las readmisiones por Condiciones Sensibles a la Atención Primaria 
(CSAP) en niños menores de 5 años en el Sistema Único de Salud (SUS) entre 2009 y 2015, con el fin de identificar los 
principales grupos de causas y factores asociados. Se trata de un estudio de cohorte retrospectivo que utilizó informa-
ción de la Base Nacional de Salud, una base de datos centrada en el individuo construida a partir del emparejamiento 
determinista-probabilístico de datos de los principales sistemas de información del SUS. La población del estudio es-
tuvo compuesta por niños menores de 5 años hospitalizados en el ámbito del SUS con diagnóstico principal registrado 
en la Lista Brasileña de Condiciones Sensibles a la Atención Primaria. Se consideraron factores sociodemográficos 
y clínicos relacionados con la hospitalización y los servicios hospitalarios. Los factores asociados a la ocurrencia de 
reingreso fueron: ser lactante (entre 28 días y 2 años de edad), ser hombre, haber estado internado en una institución 
privada o privada sin fines de lucro durante la primera hospitalización, residir en el mismo municipio que la institu-
ción hospitalaria y la causa de la hospitalización inicial fue epilepsia, asma, deficiencias nutricionales, enfermedades 
pulmonares, neumonía bacteriana e infecciones de nariz, oído y garganta.
Palavras clave Atención Primaria de Salud; Salud Infantil; Readmisión hospitalaria; Condiciones Sensibles a la 
Atención Ambulatoria.
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Introdução

As crianças constituem um dos grupos popu-
lacionais mais vulneráveis aos impactos das 
políticas públicas de saúde, pois são fortemente 
influenciadas pelo ambiente físico e social em 
que vivem, encontrando barreiras específicas 
para obter o acesso à saúde e aos meios de 
sobrevivência. É considerada criança a pessoa 
na faixa etária de 0 a 9 anos, sendo a primeira 
infância a pessoa de 0 a 5 anos1. Em vista disso, 
o perfil de morbidade e mortalidade na infân-
cia, período de maior fragilidade aos agravos de 
saúde, é um parâmetro básico para o incremen-
to de ações e estabelecimento das prioridades 
nas políticas públicas1,2.

O indicador de internações hospitalares 
por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
(CSAP) é amplamente utilizado como sinô-
nimo de hospitalizações evitáveis, pois abarca 
diagnósticos para os quais cuidados primários 
adequados reduzem os riscos de hospitalização 
ou sua frequência, por meio da prevenção do 
agravamento de doenças agudas e manejo efe-
tivo das condições crônicas de saúde3. As taxas 
de hospitalização por CSAP podem ser usadas 
para avaliar indiretamente barreiras no acesso 
de subgrupos específicos, desempenho e quali-
dade da Atenção Primária à Saúde (APS)4. 

Nesse sentido, a avaliação e o monitoramen-
to da ocorrência de reinternação hospitalar não 
planejada por meio do indicador de CSAP se 
trata de uma informação promissora para com-
preender o perfil das crianças mais vulneráveis 
a esse desfecho, bem como os padrões, as causas 
e a frequência dessas reinternações evitáveis. 

Uma reinternação é uma hospitalização 
repetida após a alta5,6, sendo o intervalo tem-
poral considerado para caracterizar uma nova 
internação como reinternação, dependente do 
objetivo com que este evento é avaliado. Read-
missões evitáveis representam uma métrica 
de qualidade, pois, além de gerar altos custos, 
interrompem a rotina da criança e sua família, 
expõem o paciente aos riscos da permanência 
hospitalar e são frequentemente associadas a 
resultados adversos à saúde6.

As reinternações evitáveis são multifatoriais, 
e por isso o escopo de sua avaliação deve ultra-
passar os serviços hospitalares, uma vez que a 
ocorrência pode resultar de fatores não relacio-
nados ao manejo hospitalar, mas da prestação 
de cuidados primários e acompanhamento ade-
quado após a alta5,6. Para estes casos, a avaliação 

das reinternações tardias, especialmente até 12 
meses, é o período mais apropriado5,7. 

A literatura existente ainda se concentra no 
estudo das internações, e pouco se sabe sobre as 
reinternações hospitalares por CSAP, especial-
mente em âmbito nacional. Explorar esta lacuna 
existente no conhecimento sobre as reinterna-
ções por condições evitáveis no Sistema Único 
de Saúde (SUS) pode auxiliar na compreensão 
dos padrões e fatores associados a estes eventos, 
colaborando para reduzir tais desfechos desfa-
voráveis.

Assim, o objetivo deste estudo foi analisar 
as hospitalizações por CSAP em menores de 5 
anos no SUS entre 2009 e 2015, a fim de iden-
tificar os fatores associados à ocorrência das 
reinternações por estas causas e traçar o perfil 
sociodemográfico e clínico da população sujeita 
a elas.

Métodos

Trata-se de uma coorte retrospectiva de dados 
secundários de pacientes selecionados na Base 
Nacional de Saúde de todos os 26 estados brasi-
leiros e do Distrito Federal. A Base Nacional de 
Saúde consiste em um banco de dados centrado 
no indivíduo, construído por meio de técnicas 
de pareamento determinístico-probabilístico de 
registros (record linkage) que integrou os dados 
dos principais sistemas de informação do SUS 
(SIA, SIH, SIM) de 2000 a 2015, com exceção do 
SINAN (2008-2015)8. 

A população do estudo compreende crian-
ças menores de 5 anos (0 a 4 anos, 11 meses 
e 29 dias) hospitalizadas por CSAP no âmbito 
do SUS. Os casos foram selecionados com base 
no diagnóstico principal das Autorizações de 
Internação Hospitalar (AIH) pertencente a um 
dos 19 grupos de causas da Lista Brasileira de 
Condições Sensíveis à Atenção Primária9, codi-
ficada de acordo com a Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacio-
nados à Saúde – 10ª edição (CID-10).

Os grupos de causas pertencentes à Lista 
Brasileira são: 1. Doenças preveníveis por imu-
nização e condições sensíveis; 2. Gastroenterites 
infecciosas; 3. Anemia; 4. Deficiências nutricio-
nais; 5. Infecção de ouvido, nariz e garganta; 6. 
Pneumonias bacterianas; 7. Asma; 8. Doenças 
pulmonares; 9. Hipertensão; 10. Angina; 11. 
Insuficiência cardíaca; 12. Doenças cerebrovas-
culares; 13. Diabetes Mellitus; 14. Epilepsias; 15. 
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Infecção no rim e trato urinário; 16. Infecção da 
pele e tecido subcutâneo; 17. Doença inflama-
tória dos órgãos pélvicos femininos; 18. Úlcera 
gastrointestinal; 19. Doenças relacionadas ao 
pré-Natal e parto. 

Todos os 19 grupos foram mantidos na 
análise descritiva e no modelo estatístico. No 
entanto, os 9 grupos de causas mais frequentes 
na internação foram listados um a um, a saber:  
2. Gastroenterites infecciosas; 6. Pneumonias 
bacterianas; 7. Asma; 8. Doenças pulmonares; 
15. Infecção no rim e trato urinário; 16. Infec-
ção da pele e tecido subcutâneo; 5. Infecções 
de ouvido, nariz e garganta; 14. Epilepsias; e 4. 
Deficiências nutricionais. Os demais 10 grupos 
de causas apresentaram, cada um, menos de 1% 
de acometimento na população acompanhada, 
e por isso foram agregados na subcategoria de 
análise “Outros”.

Os critérios de inclusão compreenderam 
crianças com idade entre 0 e 4 anos, 11 meses 
e 29 dias, de ambos os sexos, com a ocorrência 
de uma hospitalização por CSAP pelo SUS entre 
1º de julho de 2009 a 30 de junho de 2014. O 
período de entrada na coorte findou um ano 
antes do término do período de acompanha-
mento da reinternação para permitir a ocorrên-
cia de eventual readmissão em até 365 dias após 
a alta das crianças que entraram no último ano 
da coorte. 

O período de um ano antes do início da 
coorte (julho de 2008 a junho de 2009) foi 
examinado à procura de uma internação por 
CSAP para aquelas crianças que tiveram a pri-
meira internação por CSAP no primeiro ano da 
coorte (entre julho de 2009 e junho de 2010). A 
partir dos resultados dessa busca, foram excluí-
das aquelas crianças cuja única internação por 
CSAP aconteceu entre julho de 2009 e junho 
de 2010, mas que tinham sido internadas por 
CSAP anteriormente à sua entrada na coorte 
(entre julho de 2008 e junho de 2009), pois a 
internação que lhes valeu a entrada na coorte 
era, na verdade, uma reinternação. 

Foram consideradas reinternações pediátri-
cas potencialmente evitáveis as hospitalizações 
por CSAP ocorridas no período de até 365 dias 
após a alta de uma internação índice também 
por CSAP. A coorte do estudo incluiu a possi-
bilidade de mais de uma internação índice para 
a mesma criança se o período considerado para 
reinternação fosse excedido. 

A variável de desfecho foi a reinternação 
por CSAP em até 365 dias após uma internação 

índice por CSAP, categorizada como “Não rein-
ternação” ou “Reinternação”. 

As variáveis explicativas foram vinculadas a 
fatores sociodemográficos da população estu-
dada, clínicos e do estabelecimento hospitalar. 
As variáveis sociodemográficas incluem a idade 
na primeira internação (em anos), o sexo (femi-
nino, masculino), a raça/cor (branca, preta, 
parda, amarela, indígena, ignorada), a região de 
residência (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul, Cen-
tro-Oeste), a residência no mesmo município 
do hospital (não, sim) e o tipo de município de 
residência (rural, urbano e intermediário). Para 
compreensão do desfecho de reinternações em 
cada fase da infância, a idade foi dividida em 
três subgrupos para análise, considerando as 
especificidades de cada estrato: neonatos (0 a 27 
dias), lactentes (28 dias a 2 anos) e pré-escolares 
(2 a 4 anos, 11 meses e 29 dias). 

As variáveis clínicas abrangeram o diagnós-
tico primário na internação, ocorrência de óbito 
no período (não, sim) e número de internações 
por pacientes. Por fim, a variável relacionada 
ao estabelecimento de internação custeada pelo 
SUS é a natureza jurídica do estabelecimento 
(público, privado, privado sem fins lucrativos). 

A análise bivariada de associação entre 
variáveis explicativas e o desfecho incluiu os 
testes Qui-quadrado de Pearson e a regressão 
logística binária, da qual foram selecionadas 
todas as variáveis com p-valor de até 0,20 para 
fazerem parte do modelo de regressão logística 
múltiplo. 

A variável tipologia do município (rural, 
urbano e intermediário) foi retirada do modelo 
estatístico final, por apresentar multicolineari-
dade identificada pelo valor do Fator de Infla-
ção de Variância (VIF). A variável de raça/cor 
também não pôde ser levada para o modelo 
estatístico, devido à fragilidade na completude 
das informações (30% de dados faltantes), sen-
do mantida apenas na análise descritiva.

Apesar de existirem crianças com mais 
de uma internação índice, elas representaram 
somente 3,16% dos indivíduos, e o ajuste de 
um modelo linear generalizado com efeitos 
aleatórios para os indivíduos levou, na prática, 
aos mesmos resultados do modelo de regressão 
logística binária. Assim, optou-se pela simplici-
dade desse último modelo. Em todas as análises 
estatísticas, foi adotado um nível de significância 
de 5% para os testes de hipóteses e um nível de 
95% na construção de intervalos de confiança. 

O banco de dados utilizado neste trabalho 
foi extraído da Base Nacional de Saúde via SQL 
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(Structured Query Language) e analisado no R 
Project for Statistical Computing versão 4.1.1, 
com o auxílio de seus pacotes. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) por meio do Certificado 
de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 
nº 44121315.2.0000.5149. 

Resultados

Foram selecionadas 1.559.880 crianças meno-
res de 5 anos internadas por alguma CSAP 
no período de 6 anos da coorte, totalizando a 
ocorrência de 1.939.788 internações. Do total 
de crianças selecionadas, 194.788 (12,5%) apre-
sentaram reinternações consideradas evitáveis.

A maioria das crianças com internação por 
CSAP no período pertenceu ao sexo masculino, 
com maior ocorrência nas crianças que apre-
sentaram reinternação hospitalar (Tabela 1). A 
região geográfica que apresentou maior núme-
ro de pacientes com internação e reinternação 
foi a Nordeste, seguida pela Sudeste, Norte e 
Sul, enquanto a região Centro-Oeste apresen-
tou os menores valores. As regiões Norte e Nor-
deste apresentaram maior ocorrência dos casos 
de gastroenterites infecciosas, enquanto nas 
regiões Sul e Sudeste houve predominância das 
doenças pulmonares. Já as pneumonias bacte-
rianas foram o grupo de causas mais frequente 
nas regiões Centro-Oeste e Sudeste.

Houve maior ocorrência de pacientes hospi-
talizados concentrados na faixa etária dos lac-
tentes, em especial nas crianças reinternadas. 
Esse estrato etário, de 28 dias a 2 anos, repre-
sentou 61% das crianças internadas e 74,3% das 
crianças com reinternação.

O grupo de causas de internação e reinter-
nação mais frequente foi o das gastroenterites 
infecciosas e suas complicações, sendo o diag-
nóstico da CID-10 mais frequente neste grupo 
o A09 – Diarreia e gastroenterite infecciosa de 
origem presumível. Os outros grupos de cau-
sas de maior ocorrência foram respectivamente 
pneumonias bacterianas, doenças pulmonares, 
asma e infecções do rim e do trato urinário. De 
modo geral, a proporção das doenças que aco-
metem o sistema respiratório (pneumonias bac-
terianas, doenças pulmonares e asma) é maior 
nas crianças reinternadas, quando comparadas 
às crianças com não reinternação, e, quando 
agregadas, ultrapassam a proporção de acome-
timento por gastroenterites infecciosas (49,2% e 
33,8%, respectivamente).

Os cinco principais grupos de causas para os 
pacientes com “não reinternação” e reinterna-
ção se mantiveram os mesmos; entretanto, para 
as crianças reinternadas as doenças pulmonares 
foram o segundo grupo de causas mais frequen-
tes, e as pneumonias bacterianas, o terceiro. 
Ainda, as infecções de pele e tecido subcutâneo 
foram a sexta maior causa de internações; já 
nas reinternações, as epilepsias representaram 
a sexta causa mais frequente.

Entre as crianças com uma ou mais rein-
ternações, 2,3% apresentaram óbito durante o 
período de acompanhamento, proporção duas 
vezes maior do que entre as crianças que não 
reinternaram (1,1%). Este mesmo padrão se 
manteve para os óbitos ocorridos durante a 
internação (0,4% e 0,7%, respectivamente).

A maioria dos pacientes reinternados apre-
sentou uma única reinternação no período da 
coorte (74,7%), tanto pelo mesmo grupo de 
CSAP (81,6%), como pelos diferentes grupos 
de causas. A causa das reinternações foi majo-
ritariamente por diagnósticos pertencentes ao 
mesmo grupo de CSAP da internação índice 
(57,8%).

Apesar de sua relevância para a identifica-
ção do perfil das crianças que apresentaram 
hospitalizações evitáveis, a variável raça/cor 
revelou um déficit importante na sua completu-
de, na qual 30,1% dos pacientes hospitalizados 
no período tiveram esta informação ignorada 
no preenchimento da AIH. Tal fato impõe uma 
dificuldade na avaliação sociodemográfica e 
do estado de saúde de subgrupos populacio-
nais específicos. Nas crianças reinternadas, foi 
observada uma percentagem menor de respos-
tas ignoradas desta variável, sendo de 19,7%.

Neste cenário, a raça/cor parda (41,5%) foi 
a que mostrou a maior ocorrência de pacien-
tes internados por CSAP, seguida pela raça/cor 
branca (25,4%), similar ao que ocorreu para os 
pacientes com reinternação, respectivamente 
49,4% e 27,1%. A crianças da raça/cor indíge-
na também revelaram uma ocorrência maior 
no grupo de reinternação, representando um 
aumento proporcional de 82% em relação às 
crianças não reinternadas. 

Na Tabela 2 são mostrados os resultados do 
ajuste dos modelos simples e múltiplo de regres-
são logística binária. Em consonância com os 
resultados descritivos, a análise dos fatores 
associados à reinternação por CSAP identifi-
cou que a idade é a covariável que apresentou 
maior magnitude de associação com a ocorrên-
cia desse evento: as crianças da faixa etária de 
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Tabela 1. Características dos pacientes menores de 5 anos internados por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
pelo Sistema Único de Saúde, 2009 a 2015, Brasil.
Características Pacientes

n= 1.559.880 (100%)
Reinternação

n= 194.788 (12.5%)
Idade

Neonatos 46.521 (3,0%) 4.699 (2,4%)
Lactentes 953.179 (61,1%) 145.023 (74,5%)
Pré-escolares  560.180 (35,9%) 45.066 (23,1%)

Sexo
Feminino 723.811 (46,4%) 86.556 (44,4%)
Masculino 836.069 (53,6%) 108.232 (55,6%)

Região
Norte 244.151 (15,7%) 29.638 (15,2%)
Nordeste 536.268 (34,4%) 66.104 (33,9%)
Sudeste 464.180 (29,8%) 58.641 (30,1%)
Sul 189.174 (12,1%) 25.781 (13,2%)
Centro-Oeste 126.107 (8,1%) 14.624 (7,51%)

Raça/cor da pele
Branca 395.661 (25,4%) 52.833 (27,1%)
Preta 28.870 (1,8%) 3.792 (1,9%)
Parda 647.148 (41,5%) 96.239 (49,4%)
Amarela 6.094 (0,4%) 920 (0,5%)
Indígena 13.272 (0,9%) 2.649 (1,4%)
Ignorada 469.835 (30,1%) 38.355 (19,7%)

Reside no município da 
reinternação

Não residente 268.472 (17,2%) 34.433 (17,7%)
Residente 1.291.408 (82,8%)  160.355 (82,3%)

Grupo de CSAP
2 – Gastroenterites infecciosas 624.683 (40,0%) 65.903 (33,8%)
6 – Pneumonias bacterianas 215.796 (13,8%) 31.424 (16,1%)
8 – Doenças pulmonares 213.034 (13,7%) 33.972 (17,4%)
7 – Asma 206.947 (13,3%) 30.525 (15,7%)
15 – Infecção no rim e trato 
urinário 86.578 (5,6%) 9.033 (4,7%)

16 – Infecção da pele e tecido 
subcutâneo 67.418 (4,3%) 3.961 (2,0%)

5 – Infecções de nariz, ouvido e 
garganta 51.226 (3,3%) 5.352 (2,8%)

14 – Epilepsias 40.222 (2,6%) 7.221(3,7%)
4 – Deficiências nutricionais 15.105 (1,0%) 2.346 (1,2%)
Outros 38.871 (2,4%)  5.051 (2,6%)

Óbito
Não 1.540.558 (98,8%) 190.400 (97,7%)
Sim 19.322 (1,2%) 4.388 (2,3%)

Nº de reinternações
Uma - 145.471 (74,7%)
Duas - 31.568 (16,2%)
Três - 9.997 (5,1%)
Quatro ou mais - 7.752 (4,0%)

continua
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Tabela 1. Características dos pacientes menores de 5 anos internados por Condições Sensíveis à Atenção Primária 
pelo Sistema Único de Saúde, 2009 a 2015, Brasil.

Fonte: Base Nacional de Saúde Centrada no Indivíduo, 2023.

Características Pacientes
n= 1.559.880 (100%)

Reinternação
n= 194.788 (12.5%)

Reinternação pelo mesmo grupo 
de CSAP

Sim - 112.504 (57,8%)
Não - 82.284 (42,2%)

Nº de reinternações por mesmo 
grupo de CSAP

Uma - 91.805 (81,6%)
Duas - 14.648 (13,0%)
Três - 3.622 (3,2%)
Quatro ou mais - 2.429 (2,2%)

28 dias a 2 anos de idade revelaram uma chance 
de reinternação por CSAP 100% maior do que 
as crianças pré-escolares, de 2 a 4 anos (OR = 
2,00). Os neonatos mostram uma chance 27% 
maior de reinternação quando comparados aos 
pré-escolares.

O sexo também foi um fator importante no 
desfecho da reinternação, pois as crianças do 
sexo masculino apresentaram uma chance de 
reinternação por CSAP 6% maior em relação à 
chance das crianças do sexo feminino. Quanto 
ao local de residência da criança, as que residem 
no mesmo município da instituição hospitalar 
tiveram uma chance de readmissão por CSAP 
2% maior.

Em relação à região Sudeste, que revela o 
maior contingente populacional, as crianças 
que residem na região Nordeste apresentaram 
uma chance 10% maior de reinternação por 
CSAP. Residir nas regiões Norte e Sul também 
aumentou as chances de reinternação, em 7% e 
4%, respectivamente, enquanto residir na região 
Centro-Oeste mostrou um fator de proteção 
para a reinternação (OR = 0,97). 

As gastroenterites infecciosas foram a prin-
cipal causa geral de internação e reinternação 
por CSAP, conforme apresentado nos resulta-
dos descritivos, e por essa razão foram utiliza-
das como referência para calcular a magnitude 
de associação das demais causas com a ocorrên-
cia de reinternação.

Em relação ao diagnóstico da internação 
índice, a epilepsia foi o grupo de causas mais 
fortemente associado à reinternação: crianças 
internadas por epilepsia apresentaram uma 
chance 96% maior de reinternação do que as 
que foram internadas por gastroenterite. Com 

relação às doenças que acometem o trato respi-
ratório, as crianças que foram internadas com 
doenças pulmonares (OR = 1,43) ou com pneu-
monias bacterianas (OR = 1,41) mostraram 
chances semelhantes de reinternação quando 
comparadas às internadas com gastroenterites, 
enquanto o diagnóstico de asma na internação 
índice, por se tratar de uma doença crônica, ele-
vou a chance de reinternação (OR = 1,54) em 
relação às gastroenterites. 

O diagnóstico da primeira internação por 
deficiências nutricionais também se apresen-
tou como um fator de risco para a reinternação, 
com uma chance de 50% maior para a ocorrên-
cia do desfecho. Da mesma forma, o diagnós-
tico em um dos outros 10 grupos de causas da 
lista brasileira de CSAP se mostrou como fator 
de risco para reinternação (OR = 1,31) em rela-
ção às gastroenterites.

Já uma internação índice por infecção da 
pele e tecido subcutâneo representou o único 
diagnóstico que foi um fator protetor para rein-
ternação, com as crianças internadas por esta 
causa apresentando uma chance de reinterna-
ção 41% menor do que as crianças internadas 
por gastroenterites.  

A natureza jurídica do hospital da interna-
ção índice também gerou diferenças nas chan-
ces de reinternação por CSAP. Utilizando como 
referência as instituições hospitalares públi-
cas, que prestaram 50,5% dos atendimentos 
às crianças hospitalizadas, crianças internadas 
nas instituições de natureza privada ou privada 
sem fins lucrativos revelaram maiores chances 
de reinternação por causas evitáveis após a alta 
(16% e 12%, respectivamente). 
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Tabela 2. Razões de chance de reinternação hospitalar por Condições Sensíveis à Atenção Primária em crianças 
menores de 5 anos, 2009 a 2015, no Sistema Único de Saúde – Brasil.

Fonte: Base Nacional de Saúde Centrada no Indivíduo, 2023.

Modelos individuais Modelo múltiplo
Variáveis OR (IC95%) p-valor OR (IC95%) p-valor
Faixa etária

Pré-escolares 1 1
Lactentes 2,05 (2,03–2,07) < 0,001 2,00 (1,98–2,02) < 0,001
Neonatos 1,29 (1,25–1,33) < 0,001 1,30 (1,23–1,31) < 0,001

Sexo 
Feminino 1 1
Masculino 1,09 (1,08–1,11) < 0,001 1,06 (1,05–1,07) < 0,001

Região
Sudeste 1 1
Nordeste 0,97 (0,96–0,99) < 0,001 1,10 (1,09–1,12) < 0,001
Norte 0,96 (0,94–0,97) < 0,001 1,07 (1,06–1,09) < 0,001
Sul 1,09 (1,08–1,11) < 0,001 1,04 (1,02–1,05) < 0,001
Centro-Oeste 0,91 (0,89–0,93) 0,003 0,97 (0,95–0,99) 0,003

Residência no 
mesmo município do 
hospital

Não residente 1 1
Residente 0,96 (0,95–0,98) < 0,001 1,02 (1,01–1,04) < 0,001

Natureza jurídica do 
hospital

Público 1 1
Privado 1,13 (1,11–1,14) < 0,001 1,16 (1,15–1,18) < 0,001
Privado Sem fins 
lucrativos 1,14 (1,12–1,15) < 0,001 1,12 (1,11–1,13) < 0,001

Causa da internação 
inicial

2 – Gastroenterites 
infecciosas 1 1

6 – Pneumonias 
bacterianas 1,45 (1,42–1,47) < 0,001 1,41 (1,39–1,43) < 0,001

8 – Doenças 
pulmonares 1,61 (1,58–1,63) < 0,001 1,43 (1,41–1,46) < 0,001

7 – Asma 1,47 (1,44–1,49) < 0,001 1,54 (1,52–1,56) < 0,001
15 – Infecção no 
rim e trato urinário 0,98 (0,96–1,01) 0,459 1,01 (0,98–1,03) 0,459

16 – Infecção 
da pele e tecido 
subcutâneo

0,53 (0,51–0,55) < 0,001 0,59 (0,57–0,61) < 0,001

5 – Infecções de 
nariz, ouvido e 
garganta

0,99 (0,96–1,02) 0,004 1,04 (1,01–1,08) 0,004

14 – Epilepsias 1,86 (1,81–1,91) < 0,001 1,96 (1,91–2,01) < 0,001
4 – Deficiências 
nutricionais 1,56 (1,49–1,63) < 0,001 1,50 (1,43–1,56) < 0,001

Outros 1,27 (1,23–1,31) < 0,001 1,31 (1,27–1,35) < 0,001
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Discussão

O presente estudo, realizado com dados popula-
cionais de reinternações por CSAP em menores 
de 5 anos no SUS, mostra que os fatores asso-
ciados à ocorrência da reinternação foram: ser 
lactente (ter entre 28 dias e 2 anos de idade), ser 
do sexo masculino, ter sido hospitalizado em 
instituição privada ou privada sem fins lucra-
tivos na primeira internação, residir no mesmo 
município da instituição hospitalar e ter tido 
como causa da internação inicial epilepsias, 
asma, deficiências nutricionais, doenças pul-
monares, pneumonias bacterianas e infecção de 
nariz, ouvido e garganta.

Muitos fatores podem estar relacionados 
à maior chance de reinternação por CSAP 
pelos neonatos e lactentes. Fisiologicamente 
as crianças são mais vulneráveis a uma ampla 
gama de doenças e agravos nessa faixa etária, 
pois se encontram em um período de adapta-
ção ao meio externo, e de desenvolvimento e 
maturação dos sistemas orgânicos, em especial 
do sistema imunológico, metabólico e pulmo-
nar10,11,12.

Condições que guardam relação com a ges-
tação, o parto e o pós-parto podem ser fatores 
contribuintes para a vulnerabilidade de saúde 
infantil nesse período. A ocorrência de pre-
maturidade gera maior risco de morbidade e 
mortalidade a curto prazo, e pode resultar em 
problemas no crescimento e desenvolvimento 
a longo prazo13,14, predispondo a uma maior 
necessidade de acompanhamento hospitalar 
pela gravidade de saúde em caso do adoeci-
mento. 

Mesmo os neonatos apresentando maior 
chance de reinternar que os pré-escolares, ser 
lactente é um fator de risco de maior magnitude 
para o desfecho. Tal fato pode ser explicado pelo 
curto período temporal que caracteriza a faixa 
etária neonatal e sua maior fragilidade de saúde, 
ou seja, uma vez que os neonatos internam, ten-
dem a ter maior tempo de permanência hospi-
talar, restando um curto período temporal para 
ocorrência de novas reinternações dentro dos 
primeiros 27 dias de vida. 

Um estudo transversal que avaliou o aleita-
mento materno nas crianças menores de 2 anos 
identificou que o aleitamento materno, exclu-
sivo ou não, reduziu a ocorrência de doenças 
prevalentes na infância, que incluem CSAP15. 

Além da ausência de aleitamento materno, a 
desnutrição e a diarreia são associadas às con-
dições de vida da família, como renda insufi-

ciente, baixa escolaridade, falta de saneamento 
básico e barreiras no acesso aos serviços de saú-
de, também fatores de suscetibilidade ao adoe-
cimento e óbito nessa faixa etária11. Estudos 
realizados sobre as internações hospitalares por 
CSAP já demonstravam maior suscetibilidade 
das crianças menores de 1 e 2 anos ao desfecho 
da hospitalização10,16,17,18. Assim, ressalta-se o 
papel de acompanhamento e vigilância da APS 
para mitigar esses desfechos desfavoráveis19.

Crianças do sexo masculino apresentaram 
maior chance de reinternação por CSAP do que 
as crianças do sexo feminino. Inúmeros estu-
dos, tanto de internações por CSAP como de 
reinternações pediátricas não planejadas, iden-
tificaram que os meninos são mais suscetíveis 
às hospitalizações do que as meninas16,17,20,21,22. 

No geral, a mortalidade infantil também é 
maior em crianças do sexo masculino. As causas 
dessas diferenças estão relacionadas a fatores 
biológicos, os quais apontam maior fragilidade 
das crianças do sexo masculino a alguns tipos 
de doenças ligadas a causas externas, como a 
diarreia, hemorragias e pneumonia, alguns 
dos principais diagnósticos de internações por 
CSAP. Ainda, os fetos masculinos apresentam 
maior risco de abortamento devido à maior 
incidência de alterações genéticas11. 

Crianças que residem no mesmo municí-
pio da instituição hospitalar de internação têm 
maior chance de reinternar, evidenciando que a 
disponibilidade do serviço hospitalar influencia 
na busca das famílias por esse serviço. Cami-
nal-Homar e Casanova-Matutano23, ao realiza-
rem uma avaliação teórica do funcionamento 
da APS e sua relação com as hospitalizações por 
CSAP, indicam que a facilidade de acesso aos 
serviços especializados, como hospitais e ser-
viços de urgência, leva ao seu uso inadequado 
e excessivo. 

Apesar da escassez de estudos observacio-
nais que avaliam essa característica, na Itália 
as crianças hospitalizadas por causas evitáveis 
eram mais propensas a residir na mesma pro-
víncia do hospital24. Outro estudo realizado no 
Rio de Janeiro identificou que a disponibilidade 
de leitos hospitalares influencia a ocorrência 
das internações por CSAP25, mas nem sempre 
a acessibilidade espacial é significativamente 
associada à taxa de utilização dos serviços de 
saúde26.

As principais causas de reinternação enqua-
dram-se na situação epidemiológica brasileira, 
que envolve a presença concomitante de doen-
ças infecciosas e carenciais, das causas externas 
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e das doenças crônicas27. Os resultados eviden-
ciaram que os pacientes foram mais comu-
mente readmitidos pelo mesmo diagnóstico da 
hospitalização inicial, o que também ocorreu 
em outros estudos28,29. Além disso, a causa da 
internação índice foi associada à ocorrência de 
reinternação subsequente. 

As gastroenterites foram a principal causa de 
internação e reinternação por CSAP. Esse ainda 
é considerado um problema de saúde pública 
em todo o mundo, especialmente entre os países 
em desenvolvimento e em crianças com menos 
de 5 anos de idade18. No país, as condições de 
saneamento ambiental, apesar de terem apre-
sentado melhoras nos últimos anos, ainda são 
deficientes. Estudos apontam que há comprova-
da associação entre saneamento inadequado e 
casos de gastroenterites. Residir em um domicí-
lio com cobertura de esgotamento sanitário por 
rede geral se relaciona inversamente proporcio-
nal às internações de veiculação hídrica, como 
as doenças diarreicas30,31. 

Falta de acesso à água tratada, baixo ren-
dimento familiar e baixa escolaridade materna 
também influenciam a ocorrência das gastroen-
terites. Uso oportuno de terapia de reidrata-
ção oral, melhorias na qualidade da água, no 
saneamento básico e nas condições de higiene 
da população poderiam reduzir os casos destes 
agravos18,30,31. 

A epilepsia e asma foram os diagnósticos 
com maior magnitude de associação com o 
desfecho da reinternação. Ambas são doenças 
crônicas, que dependem do acompanhamento 
adequado nos serviços de saúde, dentre outros 
fatores. Um estudo que avaliou internações por 
CSAP da população pediátrica em Rondônia 
(BR) identificou uma tendência anual crescente 
entre 2008 e 2019 nas internações por epilepsias 
nas crianças de 1 a 4 anos32. Em relação à asma 
infantil, a reinternação hospitalar pode repre-
sentar o agravamento da doença com exacerba-
ções mais frequentes. Tal fato pode ser decor-
rente da baixa adesão ao tratamento ou acesso 
limitado ao acompanhamento na APS33.

O momento e as causas das readmissões 
pediátricas são fortemente influenciados pelo 
diagnóstico inicial. Dessa forma, as estratégias 
de avaliação e redução de reinternações preci-
sam levar em conta o diagnóstico índice para 
melhor identificar e mitigar os fatores associa-
dos às causas da reinternação29. Destaca-se tam-
bém que as diferenças encontradas entre os três 
grupos etários avaliados neste estudo se esten-
dem para variações no perfil de adoecimento e 

diferenças nos principais grupos de causas de 
reinternação, as quais devem ser levadas em 
consideração. 

O tipo de gestão hospitalar impacta no nível 
de autonomia administrativa, influenciando 
fatores como a capacidade de introdução de 
protocolos assistenciais, gerenciamento de cus-
tos e organização do cuidado. Assim, o modo 
de contratação e pagamento define a estrutu-
ra de incentivo sob a qual os prestadores irão 
realizar o atendimento. Especialmente no setor 
privado brasileiro, predomina o pagamento por 
procedimento, enquanto nos hospitais públicos 
há maior diversidade de estruturas de remu-
neração. Na predominância do pagamento por 
procedimento há fortes incentivos à ampliação 
da produção, especialmente em instituições 
hospitalares de pequeno e médio porte, mais 
dependentes desses recursos34.

Esse é um desafio para a gestão hospitalar do 
SUS, pois a configuração geopolítica do Brasil 
é marcada por municípios de pequeno porte e 
baixa escala populacional, tornando necessários 
arranjos institucionais muito diversificados que 
incluem uma interação múltipla de prestadores 
públicos e privados para garantir o acesso aos 
leitos hospitalares34.

Na análise multivariada, em relação à região 
Sudeste, as crianças que residiam na região Nor-
deste e Norte mostraram uma chance 10% e 7% 
maior, respectivamente, de reinternação por 
CSAP. As macrorregiões do país apresentam 
variações quanto às principais causas de reinter-
nação hospitalar. Essas diferenças podem estar 
relacionadas a questões climáticas das diferen-
tes regiões e também de infraestrutura como a 
qualidade e o acesso ao saneamento básico. 

Historicamente as regiões Nordeste e Norte 
apresentam maiores ocorrências de hospitali-
zações por CSAP em crianças35. Junto a isso, 
as duas regiões permanecem abaixo da média 
nacional em abastecimento de água, esgota-
mento sanitário e coleta de lixo36. Dessa forma, 
mesmo não tendo a maior população, as regiões 
Norte e Nordeste revelam as maiores ocorrên-
cias e fatores de risco para as hospitalizações 
evitáveis, uma vez que as causas infecciosas são 
diretamente relacionadas às questões ambien-
tais e socioeconômicas30,31. O incremento de 
ações que mitiguem as desigualdades regionais 
e acompanhem de forma rigorosa essas crianças 
mais suscetíveis às reinternações evitáveis é fun-
damental para a redução desse desfecho.

As limitações deste estudo incluem a não 
avaliação da presença de multimorbidade e 
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doenças preexistentes, como as condições crô-
nicas complexas, que comprovadamente podem 
aumentar o risco de reinternações. Outras limi-
tações são o possível viés de informação, visto 
que foi feito o uso exclusivo de dados secun-
dários, e a incompletude das informações da 
variável raça/cor, o que não permitiu incluí-la 
no modelo estatístico. 

Espera-se que a investigação realizada nes-
te trabalho possa colaborar com a qualificação 
das informações acerca do perfil de saúde das 
crianças menores de 5 anos usuárias do SUS e 
mitigar/acompanhar os fatores que podem cul-
minar neste desfecho. 

Da mesma forma, acredita-se que estes 
achados podem auxiliar profissionais, gestores 
e formuladores de políticas, especialmente da 
APS e hospitais, a analisar seus fluxos, identi-
ficando as condições-alvo e características que 
podem predispor uma reinternação. Por fim, 
sugere-se que sejam realizados novos estudos 
contemporâneos que abordem esta temática, a 
fim de enriquecer a literatura existente e melhor 
avaliar os subgrupos populacionais e caracterís-
ticas não englobadas nesta pesquisa.

Conclusão

Os achados sobre as readmissões hospitalares 
evitáveis foram inéditos no cenário do SUS. 
O perfil clínico dos pacientes reinternados foi 
majoritariamente de crianças do sexo masculi-
no, pardas, lactentes (28 dias a 2 anos de idade), 
que residiam no mesmo município da institui-
ção hospitalar e adoeceram por gastroenterite 
infecciosa, doenças pulmonares e pneumonias 
bacterianas. Essas crianças também foram pre-
dominantemente da região Nordeste e residiam 
em área urbana. Os atendimentos foram reali-
zados em sua maioria nos hospitais públicos, 
em caráter de urgência. A maioria das crianças 
com internação por CSAP não reinternou, e das 
que reinternaram, a maior parte só o fez uma 
vez durante o período do estudo.
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